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regras editoriais e com as instruções para autores da RES.

Todos os artigos devem ser enviados pela plataforma:
 https://revistas.uniandes.edu.co/index.php/res/about/submissions

Apresentação
À medida que avançam projetos para substituir fontes de energia convencionais por 
fontes renováveis, com o objetivo de descarbonizar o setor de energia e outras indústrias, 
as tensões e contradições que sustentam uma transição baseada, em grande parte, em 
soluções tecnológicas (McCarthy 2015) para a crise climática tornam-se mais eviden-
tes. Numerosos estudos documentaram como esses processos reproduzem conflitos 
territoriais preexistentes; aprofundam as desigualdades socioecológicas associadas a 
infraestruturas renováveis, à extração de minerais de transição e à disputa por recur-
sos como água e terra; e afetam desproporcionalmente comunidades e territórios 
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historicamente marginalizados e racializados (Barragán-Contreras 2022; Bustos-Gallardo 
et al. 2021; Combariza Díaz et al. 2024; Jerez et al. 2021; Ulloa 2021). Nesse sentido, projetos 
e políticas de energia renovável tendem a reproduzir as dinâmicas de conflito e as assime-
trias de poder que caracterizam o sistema centralizado de energia fóssil.

Pesquisas críticas têm apontado repetidamente que a dependência em relação aos 
combustíveis fósseis não parece estar diminuindo e que sua dimensão política é cada 
vez mais evidente: a transição para um sistema energético descarbonizado, longe de ser 
um processo técnico neutro, coloca em questão paradigmas fundamentais de organiza-
ção social. É, na verdade, um processo desordenado, contingente e conflituoso, marcado 
por assincronias e contradições temporais e espaciais, cujo desfecho permanece aberto 
e é objeto de contestação, tanto pelas ações de atores desiguais quanto por resistências 
localizadas em diferentes escalas (Scoones et al. 2015). Tensões em torno da segurança 
energética, da competição geopolítica por minerais e espaços de produção (Kuzemko et 
al. 2025), das metas de emissões líquidas zero (net-zero), da crescente demanda energé-
tica associada às metas de redução da pobreza energética e à digitalização e expansão da 
inteligência artificial, bem como dos altos custos de transformação do sistema energético 
em escala global — discutidos em termos de transição justa (Alarcón 2023; Mejía-Montero 
2025; Pucheta e Sánchez 2022) —, são uma expressão dessas tensões.

Este dossiê tem como objetivo examinar como as atuais mudanças e tensões geopolíti-
cas afetam as geografias da América Latina e do Caribe (ALC) e, reciprocamente, como 
os processos que ocorrem na região moldam as disputas e objetivos em torno da ener-
gia e sua transição. O objetivo é analisar as condições sociais em mudança em diferentes 
áreas e suas inter-relações: por que e como conflitos e desigualdades são reproduzidos, 
intensificados ou atenuados; quais atores estão envolvidos; quais decisões e processos de 
governança levam a quais resultados; quais narrativas divergentes e imaginários são arti-
culados em torno da energia e da transição energética.

A materialidade e a espacialidade da energia constituem dimensões analíticas centrais 
deste dossiê. Isso implica atentar para as infraestruturas energéticas, para os resíduos e 
legados do sistema fóssil, para as práticas diárias de geração e consumo, e para a forma 
como as materialidades, em sua concretização territorial, configuram os processos sociais 
em torno das transições e são por eles configuradas (Ávila-Calero 2025). A análise dessas 
materialidades nos permite compreender tanto os desafios da mudança tecnológica 
quanto os padrões de desigualdade que são (re)produzidos em seu nome. No campo do uso 
do solo e da alimentação, existe uma vasta literatura sobre competição por recursos (solo 
e água) entre diferentes setores produtivos, bem como sobre modelos alternativos como a 
agroecologia. No âmbito da transição energética, por outro lado, o foco tem recaído predo-
minantemente em tecnologias e infraestruturas intensivas em capital, cuja implantação 
pode ser, na melhor das hipóteses, descentralizada ou baseada na comunidade, deixando 
em segundo plano a possibilidade de repensar as relações sociais com a energia (Torres 
Wong e Masera 2023).

A urgência da descarbonização não favoreceu uma reflexão mais detida sobre as 
concepções e representações sociais da energia, suas tecnologias e seus impactos e, conse-
quentemente, sobre os discursos, pressupostos e narrativas que a enquadram. A transição 
energética tem, estritamente falando, um caráter experimental e cíclico: historicamente, 
as sociedades transitaram entre várias fontes de energia, privilegiando aquelas com maior 
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densidade energética e menor demanda de área superficial (Smil 2016). As crescentes 
demandas por energia, juntamente com a aspiração à descarbonização, revelam contra-
dições em torno do território, do espaço e do futuro energético que os diferentes atores 
moldam de maneira diferente.

A dimensão discursiva, simbólica e estética da transição energética é igualmente 
ineludível. Os imaginários sociotécnicos que orientam as políticas energéticas — e que 
frequentemente são apresentados como neutros ou inevitáveis — são, na realidade, cons-
truções históricas e políticas que naturalizam certas relações de poder e excluem outras 
formas de entender e habitar territórios energéticos. A análise crítica desses imaginários, 
das narrativas de progresso e energia da modernidade e das estéticas que acompanham os 
projetos de transição torna possível dar visibilidade tanto aos interesses que os sustentam 
quanto às alternativas que silenciam.

A experiência do Caribe diante da intensificação de eventos climáticos extremos e da 
elevação do nível do mar gerou uma prática e discussão teórica sobre governança comu-
nitária e autonomia energética (Rivera-Rodríguez et al. 2025) que repensam os conceitos 
de vulnerabilidade e gestão de riscos de uma perspectiva de transição socioecológica. De 
forma complementar, a fusão da atividade acadêmica e da prática artística que caracte-
rizou os movimentos sociais da região da ALC está abrindo espaços para a construção 
de imaginários e léxicos alternativos ao entendimento da transição energética como um 
techno-fix. Cartografias alternativas para territórios energéticos, apoiadas por práticas 
artísticas, e exercícios de visualização territorial coletiva em torno da energia surgiram 
na região como forma de desafiar narrativas hegemônicas sobre futuros energéticos. Por 
exemplo, propostas de coletivos como Iconoclasistas e GeoBrujas partem de uma prática 
estética e prazerosa da geografia para transformar relações espaciais em contextos de 
extrativismo energético.

Diante desses paradoxos e tensões, este dossiê propõe abordar a transição energética não 
apenas sob uma perspectiva técnica e infraestrutural, mas como um fenômeno social, 
político, discursivo, multiescalar, material e afetivo. O objetivo é examinar as relações 
sociais em torno da energia e da transição energética, e tornar visíveis práticas e formas 
de representação que, de uma forma ou de outra, questionem a transição conforme 
formulada pelas metas nacionais de energia ou por organizações internacionais (Chemes 
2023; Temper et al. 2020). A contribuição das Ciências Sociais é essencial não apenas para 
compreender melhor os desafios e barreiras da mudança tecnológica, mas também para 
iluminar a multiplicidade de contextos, ideias e práticas ligadas à transição energética. 
Este dossiê tem como foco contextos da ALC, onde os impactos materiais, simbólicos e 
territoriais da transição se manifestam, entre outras áreas, na mineração de lítio e cobre, 
mas também na expansão de vastos parques eólicos e solares.

Um eixo articulador desta edição especial é a vontade de questionar a hierarquia, implí-
cita ou explícita, que frequentemente opera na produção do conhecimento acadêmico, 
segundo a qual a ALC constitui uma periferia fornecedora de casos empíricos, enquanto 
a formulação teórica é concebida como uma tarefa “universal” (traduzida, na prática, 
como anglo-americana). Pelo contrário, buscamos tornar visíveis as abordagens teóricas 
e os conceitos desenvolvidos na ALC que contribuem para entender a energia, a transi-
ção energética e a transformação socioecológica como processos abertos, fragmentados 
e são objetos de contestação, inseridos nas relações globais de poder que produzem 
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territorialidades concretas. Dos debates sobre dependência, decolonialidade e feminismo 
(Lugones 2010; Quijano 2000), passando pelas geografias da territorialidade (Morales et al. 
2024) e pelo conceito de zona de sacrifício (Valenzuela-Fuentes et al. 2021), até a abordagem 
do corpo-território como escala espacial e local de resistência (Cabnal 2010; Zaragocín 
e Caretta 2021), a região possui sua própria tradição conceitual cujo poder analítico este 
dossiê busca destacar.

Chamada e contribuições sugeridas
Nesse contexto, o dossiê busca oferecer uma contribuição por meio de estudos empíricos 
e reflexões conceituais que analisem os impactos da transição energética em diferentes 
localidades e escalas da ALC e que contribuam, a partir das Ciências Sociais e, em particu-
lar, da geografia crítica, para uma compreensão mais nuançada, situada e politicamente 
engajada desses processos. Pesquisas no campo da geografia humana mostraram que a 
transição energética baseada em mudanças tecnológicas, sem transformar as relações 
humano-matéria, humano-energia e humano-natureza, expande o extrativismo e apro-
funda a espoliação e a desigualdade, especialmente em regiões marcadas por uma história 
de colonialidade.

Agradecemos o envio de propostas relacionadas aos temas descritos aqui, embora outras 
contribuições que abordem questões relacionadas também sejam bem-vindas. Artigos 
científicos, ensaios fotográficos, projetos multimídia ou digitais, e outras formas alterna-
tivas de apresentação são aceitos. As propostas podem ser baseadas em material empírico 
ou ter um caráter predominantemente conceitual.

As contribuições devem estar vinculadas a um dos três blocos temáticos do dossiê descri-
tos a seguir.

1.	 Materialidades, espacialidades, temporalidades
A transição energética não é apenas um processo tecnológico: envolve transformações 
concretas em territórios, corpos, ecologias e tempos. Este bloco nos convida a refletir 
sobre como os espaços energéticos são produzidos e transformados; quais legados socioes-
paciais e temporais os combustíveis fósseis deixam em locais onde novas infraestruturas 
são projetadas; e como materialidades específicas (minerais críticos, vento, radiação solar) 
geram diferentes configurações territoriais, conflitos e imaginários sobre o futuro. Entre 
as perguntas que orientam este bloco, destacam-se:

•	 Como os espaços energéticos são produzidos e (re)transformados? Quais resíduos 
e legados socioespaciais os combustíveis fósseis deixam nos territórios onde estão 
projetadas novas infraestruturas?

•	 Como as decisões energéticas afetam corpos, ecologias e temporalidades em territó-
rios específicos?

•	 Qual é o papel da materialidade na produção de espacialidades e temporalidades 
energéticas?

•	 Como os conflitos e imaginários em torno do lítio ou do cobre são diferentes daqueles 
associados à energia solar, que, em princípio, pode ser capturada em vários lugares?
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•	 Quais são os diferentes sociometabolismos associados a diferentes recursos e fontes 
de energia, e quais implicações eles têm para a economia política, para a gover-
nança e para as narrativas sobre transformação socioecológica por meio de energias 
renováveis?

•	 Como a relação entre recursos energéticos, terra, água e minerais é estabelecida e 
evolui ao longo do tempo?

2.	 Discursos, símbolos, estéticas, visões do futuro
Os processos de transição energética não transformam apenas infraestruturas e terri-
tórios, mas também os referenciais de sentido a partir dos quais o futuro energético é 
compreendido e contestado. Esse bloco nos convida a examinar os imaginários socio-
técnicos que orientam, e frequentemente naturalizam, certas trajetórias de transição; as 
estéticas e os regimes de visibilidade que acompanham projetos energéticos; e práticas 
culturais e artísticas que abrem espaços para imaginar futuros alternativos. Também 
propõe explorar como narrativas sobre transição são articuladas com discursos mais 
amplos sobre progresso, desenvolvimento e risco. A seguir, algumas das perguntas que 
orientam este bloco:

•	 Quais são os imaginários sociotécnicos e as propostas de diferentes atores que são 
articulados no processo de transição energética (por exemplo, em torno da justiça 
energética)? Quais discussões ocorreram sobre eles sob perspectivas críticas e 
decoloniais?

•	 Quais são as ideias, imagens e imaginários de uma estética e ética da transição energé-
tica? Como essas imagens são produzidas e circulam, incluindo aquelas promovidas 
por atores poderosos como a indústria de combustíveis fósseis ou grandes consórcios 
de energias renováveis?

•	 De que maneira as narrativas de transição energética se alimentam e se inter-rela-
cionam com imaginários de futuros incertos, colapsos, expectativas de progresso e 
desenvolvimento, ou até mesmo regressão?

•	 Como os conflitos socioambientais são expressos e articulados em torno de projetos 
de energia renovável ou da extração de minerais críticos?

•	 Quais experiências comunitárias, territoriais ou populares oferecem alternativas aos 
modelos energéticos dominantes? Como propõem diferentes modalidades (por exem-
plo, energias relacionais, circulares ou vinculadas ao corpo humano) que interpelam a 
narrativa hegemônica da energia linear?

3.	 Relações sociais
A transição energética envolve profundas reconfigurações das relações sociais: entre 
atores do Estado, do mercado e das comunidades; entre escalas local, nacional e global; e 
entre benefícios e ônus distribuídos assimetricamente. Este bloco nos convida a exami-
nar as formas de governança, participação e conflito que emergem sob o imaginário da 
transição, bem como as desigualdades, as espoliação e as exclusões que são reproduzidas 
ou transformadas em seu nome. Entre as perguntas orientadoras do bloco, destacam-se:
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•	 Quais formas de governança energética, participação democrática e conflito socioam-
biental emergem sob o imaginário da transição energética?

•	 Como se configuram os processos de transição energética na ALC e quais atores estão 
impulsionando ou resistindo a eles? Quais marcos regulatórios, arranjos institucio-
nais e instrumentos financeiros estruturam as decisões energéticas na região?

•	 Quais formas de desigualdade, espoliação ou exclusão são reproduzidas ou transfor-
madas em nome da transição energética?

•	 Quais oportunidades os processos de transição energética apresentam para iniciati-
vas comunitárias e locais?

•	 Como são promovidos saberes e práticas sociais, em nível local, que constituam alter-
nativas aos modelos energéticos existentes?

•	 Quais novas práticas estão surgindo em relação à energia e à transição energética?

•	 Como o “extrativismo verde” e as relações neocoloniais em diferentes escalas são 
problematizadas com a reconfiguração das dependências? Como analisar os conflitos 
entre atores dentro de países e regiões (entre elites, entre classes populares e elites, 
entre populações urbanas e rurais) para além do enquadramento do neocolonialismo?

Perspectivas transversais e metodologias experimentais
Além disso, o dossiê está aberto a contribuições transversais que utilizem metodologias 
experimentais ou não convencionais para investigar os impactos sociais e territoriais da 
transição energética sob uma perspectiva crítica. Isso inclui, entre outros, cartografia 
crítica, diferentes formas de visualização territorial, ensaios fotográficos, projetos multi-
mídia ou digitais e outras modalidades de produção de conhecimento que articulam a 
prática artística e o rigor analítico. Essas contribuições podem investigar quais metodo-
logias são relevantes para analisar os impactos sociais e territoriais da transição sob uma 
visão crítica, e quais são as implicações éticas da produção de imaginários sobre futuros 
energéticos. Portanto, artigos científicos convencionais e contribuições que adotam esses 
formatos alternativos de apresentação são aceitos.
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